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      Apresentação




      Nesta obra, abordaremos as principais noções do direito militar, ramo autônomo do direito público pátrio. Buscaremos contextualizar as normas jurídicas atinentes às funções militares, que, por determinação constitucional e infraconstitucional, atribuem especial papel às Forças Armadas (Marinha, Exército e Aeronáutica) e às Forças Militares estaduais (Polícias e Bombeiros Militares).




      Referidas funções, dotadas de especial relevo para a manutenção da ordem constitucional, bem como da segurança pública no âmbito estadual, são regidas sob a égide de dois pilares fundantes e primordiais de status constitucional: hierarquia e disciplina.




      Fortes, portanto, nesses dois pilares de índole constitucional, as normas atinentes ao ramo penal militar, imediata ou mediatamente, têm como escopo maior a preservação da regularidade das instituições militares.




      Dessas premissas emergem peculiaridades da vida castrense e delas, com propriedade, conhecem aqueles que a ela se dedicam. Em outras palavras, detêm o pleno conhecimento e sentido do significado da importância das Forças Militares e dos valores a elas intrínsecos os que vivem a carreira militar.




      Essas peculiaridades da vida na caserna (que deriva do latim castrensis, relativo ao “acampamento militar”, ao “exército”, de castra, “acampamento”, “alojamento”) conduziram à manutenção, pelo legislador constituinte originário de 1988, do reconhecimento do caráter especial das carreiras militares, mantendo expressamente no texto constitucional a Justiça Militar. Uma justiça especializada, tal qual as justiças Eleitoral e do Trabalho, cujas competências, respectivamente, destinam-se a processar e a julgar questões atinentes ao processo eleitoral e suas decorrências (crimes comuns conexos a eleitorais) e às relações de trabalho, pois são detentoras de peculiaridades intrínsecas que demandam conhecimento específico dos fenômenos que orbitam tais ramos.




      No entanto, o direito militar é ramo pouco explorado na ordem jurídica pátria, como bem destacou o General de Exército e Ministro do Superior Tribunal Militar aposentado, Renaldo Quintas Magioli (2013-2014, p. 23), ao mencionar que tem “constatado desconhecimento, por parte de diversas pessoas, inclusive por parte de legisladores e operadores do direito, a respeito do Direito Penal Militar ou, mais precisamente, da Justiça Militar da União”. Em complemento, ressaltou que “também, estudantes de Direito, advogados, juízes e outros profissionais da área jurídica pouco sabem a respeito das peculiaridades da vida militar, dos princípios da hierarquia e disciplina como vigas de sustentação das Forças Armadas, de seus valores e de tantas outras particularidades que lhes são próprias” (Magioli, 2013-2014, p. 24).




      Assim, a normativa constitucional conferiu aos militares o direito de serem processados e julgados perante uma justiça especializada quando autores, coautores ou partícipes em crimes militares – pela Justiça Militar da União, nos casos dos militares das Forças Armadas, e pela Justiça Militar dos estados e do Distrito Federal, nos casos dos Policiais e Bombeiros Militares. No entanto, há exceção prevista tanto constitucional quanto infraconstitucionalmente quando se tratar de crimes dolosos contra a vida de civil praticados por militares, conforme dispõem o art. 125, parágrafo 4º, da Constituição Federal de 1988 e o art. 9º do Código Penal Militar.




      Fixadas essas premissas importantíssimas, abordaremos, nesta obra, os principais conceitos, princípios e institutos dos três sub-ramos (ou subsistemas) do direito militar, que possibilitarão o conhecimento desse ramo autônomo do direito pouco explorado e conhecido, andando na contramão de sua importância, na medida em que toda sociedade encontra nas instituições armadas órgãos permanentes de defesa e de manutenção da ordem jurídica.




      Em linhas objetivas, o ramo penal militar traduz-se no direito material que, por meio do Código Penal Militar, apresenta, tal qual o Código Penal comum, toda a parte conceitual e principiológica para sua devida compreensão e exata aplicação (Parte Geral), bem como a descrição dos tipos penais militares em tempos de paz e em tempos de guerra (Parte Especial). Aqui, ressaltamos importante alteração legislativa implementada pela Lei n. 13.491, de 13 de outubro de 2017, que deu natureza de crime militar a todos os crimes previstos na legislação penal comum quando enquadrados nas hipóteses previstas no art. 9º do Código Penal Militar.




      O ramo processual penal, por sua vez, é o conjunto de normas que regula a aplicação do ramo penal militar (material), disciplinando as atividades persecutórias da Polícia Judiciária Militar, a disposição dos ritos processuais penais, o espectro de atribuições e limites das partes, bem como a previsão recursal. Em suma, é o regramento procedimental, voltado à prática, para a delimitação de suas etapas e dos papéis que correspondem às partes e ao juiz, interpretados à luz da Constituição Federal de 1988.




      Por fim, o ramo administrativo militar volta-se para o estudo do conjunto de princípios e preceitos jurídicos que regem as atividades peculiares das Forças Armadas (Marinha, Aeronáutica e Exército) e das Forças Auxiliares (Polícias e Bombeiros Militares), seus órgãos, seus membros militares e suas atividades jurídicas em âmbito administrativo, a fim de garantir o cumprimento de suas funções constitucionais mediante apurações de transgressões disciplinares via procedimentos próprios disciplinados por essas instituições.




      Nesse sentido e a título de curiosidade, a fim de instigar o interesse dos leitores à matéria, dados oficiais do Ministério da Defesa mostram que as Forças Armadas contam, somadas, com mais de 440 mil militares, conforme informação atualizada contida no sítio do Exército brasileiro (Brasil, 2014a).




      

        Tabela A – Efetivo máximo autorizado por lei
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                  Marinha


                



                	

                  Exército


                



                	

                  Aeronáutica


                



                	

                  Total (MD)


                

              




              

                	

                  Oficiais-generais


                



                	

                  87


                



                	

                  182


                



                	

                  87


                



                	

                  356


                

              




              

                	

                  Demais oficiais


                



                	

                  10.620


                



                	

                  25.986


                



                	

                  11.000


                



                	

                  47.606


                

              




              

                	

                  Graduados


                



                	

                  69.800


                



                	

                  59.656


                



                	

                  34.000


                



                	

                  120.100


                

              




              

                	

                  Cabos e soldados


                



                	

                  210.510


                



                	

                  35.850


                



                	

                  276.752
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                  80.507


                



                	

                  296.334


                



                	

                  80.937


                



                	

                  444.814


                

              


            

          


        




        Fonte: Brasil, 2014a.


      




      No âmbito estadual, somente o Estado de São Paulo, conta com quase 82 mil policiais militares (São Paulo, 2016). Somem-se a esses números os militares estaduais dos outros 25 estados e do Distrito Federal.




      Logo, o número de destinatários das normas jurídicas militares, seja no âmbito penal e no processual penal, seja no administrativo, e a indispensabilidade de suas atribuições à preservação dos valores constitucionais demonstram que esse ramo do direito é de suma relevância.




      Boa leitura!


    


  




  

    



    

      Capítulo 1




      Justiça Militar


    


  




  

    



    

      As Forças armadas são instituições permanentes e regulares que desempenham papel fundamental na defesa da pátria, na garantia dos poderes da República e na garantia da lei e da ordem, conforme preceitua o art. 142 da Constituição Federal (CF) de 1988 (Brasil, 1988).




      Diante dessa importância, as carreiras militares estruturam-se sobre dois pilares fundamentais – hierarquia e disciplina – e apresentam peculiaridades tão intrínsecas que, por mandamento constitucional, contam com um sistema jurídico dotado de especialidade, qual seja, a Justiça Militar.




      Nessa perspectiva, historicamente, no Brasil, o regramento militar passou de previsões gerais nas Ordenações Filipinas (1603) para previsões específicas em todas as Constituições da República, desde 1891 até a presente.




      Vejamos.




      1.1 



      Panorama constitucional




      Sem qualquer pretensão de esgotamento do tema, mas no singelo intuito de situar o leitor acerca do surgimento e das alterações mais relevantes no Brasil no âmbito do regramento normativo militar até a previsão vigente na CF de 1988, importa saber que aqui chegou por meio das Ordenações do Reino, principalmente as Ordenações Filipinas (1603), que perduraram até 1763, quando foram juntados às Ordenações os Artigos de Guerra do Conde Lippe, general alemão, precursor da definição de políticas militares e responsável pela reestruturação das bases militares portuguesas e pela instituição da formação de quadros militares, o que tornou o exército eficiente e otimizado.




      Os Artigos de Guerra do Conde Lippe vigoraram até 1899, quando surgiu o Código Penal da Armada, que vigeu até 1944. Em 24 de janeiro de 1944, foi editado o Decreto-Lei n. 6.227, que trouxe ao cenário o Código Penal Militar, o qual vigeu até a elaboração do atual Código Penal Militar (CPM) – Decreto-Lei n. 1.001, de 21 de outubro de 1969 – que passou a vigorar em 1º de janeiro de 1970 (Brasil, 1969a). Igualmente ocorreu com o atual Código de Processo Penal Militar (CPPM) – Decreto-Lei n. 1.002, de 21 de outubro de 1969 (Brasil, 1969b).




      A saber, os vigentes CPM e CPPM foram editados em um período da história nacional sob forte influência militar e contam com dispositivos que não se compatibilizam com os vetores axiológicos trazidos pela CF de 1988, devendo, sempre, o intérprete aplicá-los à luz da Constituição, de modo que não afrontem direitos e garantias fundamentais e seus princípios norteadores. Isso se chama de interpretação conforme à Constituição. Como exemplo de dispositivo que precisa da necessária interpretação conforme o art. 77, alínea “h”, do CPPM dispõe que o Ministério Público Militar poderá arrolar até seis testemunhas na denúncia. Por sua vez, o art. 417, parágrafo § 3º, que trata da resposta à acusação do acusado, dispõe que poderão ser arroladas até três testemunhas (Brasil, 1969b). Tais dispositivos demonstram a afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, da isonomia e, no âmbito infraconstitucional, do princípio da paridade de armas.




      Inicialmente, é de suma importância saber que, longe de ser uma justiça de exceção ou condescendente é, ao revés, bastante severa com seus jurisdicionados, visando à manutenção dos ditames pétreos dos militares: a hierarquia e a disciplina.




      Nosso intuito, aqui, é buscar evidenciar as matrizes norteadoras dessa sistemática e explicar, de forma mais concreta, as peculiaridades das carreiras militares, razão de existir do direito militar, destinado a regulamentar as condutas de seus integrantes.




      Como antecipado, as carreiras militares, sejam no âmbito federal, sejam no âmbito estadual, são calcadas na disciplina e na hierarquia, fatores que as diferenciam das demais carreiras públicas (funcionalismo público), cujas vicissitudes, particularidades e importância mereceram do legislador constituinte originário, na mesma toada das Constituições da República anteriores (Constituição de 1891, art. 77; Constituição de 1934, art. 63 e arts. 64 a 87; Constituição de 1937, art. 90; Constituição 1946, art. 106 e parágrafo único), a manutenção do direito de ser processados e julgados perante uma justiça especializada, qual seja, a Justiça Militar.




      A especialidade das Justiças Militares está expressamente prevista na CF de 1988, em seus arts. 124 e 125, parágrafo 4º:




      

        Art. 124. À Justiça Militar compete processar e julgar os crimes militares definidos em lei.




        Parágrafo único. A lei disporá sobre a organização, o funcionamento e a competência da Justiça Militar.




        Art. 125. Os Estados organizarão sua Justiça, observados os princípios estabelecidos nesta Constituição.




        […]




        § 4º Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar os militares dos Estados, nos crimes militares definidos em lei e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, ressalvada a competência do júri quando a vítima for civil, cabendo ao tribunal competente decidir sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação das praças. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) (Brasil, 1988)


      




      Nos arts. 42 e 142, a CF de 1988 disciplina os militares estaduais e os militares das Forças Armadas:




      

        Art. 42. Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, instituições organizadas com base na hierarquia e disciplina, são militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)




        […]




        Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem. (Brasil, 1988)


      




      Portanto, a Marinha, o Exército e a Aeronáutica (ou Força Aérea Brasileira [FAB]) formam as Forças Armadas Brasileiras, subordinadas ao presidente da República (seu chefe supremo), ao passo que as Polícias e os Bombeiros Militares formam as Forças Auxiliares e são subordinadas aos governadores dos estados e do Distrito Federal.




      Cada uma das Forças Militares tem, dentro de seus postos, patentes e graduações, a hierarquia a ser guardada. A hierarquia militar é a base da organização das Forças Armadas, das Polícias e dos Corpos de Bombeiros Militares e compõe a cadeia de comando a ser seguida por todos os integrantes das Forças em sua estrutura organizacional.




      Nas Forças Armadas, conforme se extrai do sítio do Exército Brasileiro, os maiores postos são de Almirante-de-Esquadra (Marinha), General-de-Exército (Exército) e Tenente-Brigadeiro-do-Ar (Aeronáutica), sendo que os postos de Almirante (Marinha), Marechal (Exército) e Marechal-do-Ar (Aeronáutica) poderão ser providos somente em tempos de guerra.




       



      

        Figura 1.1 – Insígnias dos maiores postos das Forças Armadas brasileiras




        



        Fonte: Brasil, 2020a.


      




      Nas Forças Militares do Estado do Paraná, por exemplo, o maior posto é de Coronel, seguido do posto de Tenente Coronel e, como terceiro maior posto, o de Major.




      

        Figura 1.2 – Insígnias dos maiores postos da Polícia Militar do Paraná




        



        Fonte: Paraná, 2020.


      




      As atribuições precípuas das Forças Armadas são as insculpidas no art. 142 da CF de 1988, quais sejam, a defesa da Pátria, bem como a garantia dos poderes constitucionais e da lei e da ordem.




      Às Forças Auxiliares, cada qual regulamentada por lei estadual respectiva, destinam-se, a exemplo da Polícia e dos Bombeiros Militares do Estado do Paraná, conforme dispõe o art. 1º da Lei Estadual n. 16.575, de 28 de setembro de 2010, “à preservação da ordem pública, à polícia ostensiva, à execução de atividades de defesa civil, além de outras atribuições previstas na legislação federal e estadual” (Paraná, 2010).




      Exposto o escorço constitucional das Justiças Militares da União e dos Estados, das Forças Armadas e das Forças Auxiliares, passa-se ao estudo específico dos sub-ramos do Direito Militar a iniciar pelo ramo Penal Militar, seguido pelo ramo Processual Penal Militar encerrando com o Administrativo Militar.




      1.2 



      Projeto de Lei n. 9.432/2017




      O Projeto de Lei n. 9.432, de 19 de dezembro de 2017 (Brasil, 2017a), se aprovado pelo Congresso Nacional e promulgado pela Presidência da República, alterará substancialmente o CPM, promulgado em 21 de outubro de 1969, trazendo modernização e compatibilização com a CF de 1988, aproximando-se do que ocorreu com o Código Penal comum ao longo do tempo.




      Nesse sentido, o novo texto em discussão acrescenta novos tipos penais, bem como renova o texto, excluindo expressões já em desuso, além de, reiteramos, adequar os dispositivos ao que dispõe a CF de 1988.




      Referido Projeto de Lei foi aprovado no dia 26 de novembro de 2019 pela Comissão de Cidadania e Justiça da Câmara dos Deputados e seguirá para debates e votação no plenário e, em seguida, ao Senado Federal.




      No entanto, feita essa importante ressalva, por ora estando ainda em trâmite referido projeto de lei, temos que o estudo do ramo penal militar pauta-se pelo vigente Código Penal Militar, e seus termos devem ser interpretados conforme a CF de 1988. É o que veremos nos próximos capítulos.




      1.3 



      Conceito do direito penal militar e bens jurídicos protegidos




      É importante iniciar o estudo do direito penal militar lembrando que se trata de espécie do gênero direito penal. Vejamos a Figura 1.3, a seguir.




       



      

        Figura 1.3 – Espécies do gênero direito penal




        

      




      O direito penal comum visa à proteção de bens jurídicos penais, que, grosso modo, são aqueles bens essenciais que propiciam a coexistência livre e pacífica dos indivíduos em sociedade.




      Igualmente, o direito penal como gênero tem natureza subsidiária, devendo merecer sua interferência somente quando os demais ramos do direito forem incapazes de tutelar os bens jurídicos relevantes aos indivíduos e à sociedade.




      É dizer então, em um livre conceito, que o direito penal gênero é a ultima ratio do direito que dá “roupagem” penal aos bens jurídicos relevantes não suficientemente tutelados (resguardados) pelos demais ramos, visando à convivência social livre, pacífica e equilibrada, de modo que autoriza o Estado a garantir penalmente tais condições.




      Nesse sentido, no ramo penal comum, pela atividade legiferante ordinária, com base nos princípios da reserva legal e da legalidade, elegem-se bens jurídicos a serem tutelados, por exemplo: (a) vida; (b) propriedade; (c) honra; (d) liberdade individual; (e) dignidade sexual, criando-se tipos penais para sua efetiva proteção, respectivamente estabelecidos nestes dispositivos: (a) arts. 121 e seguintes; (b) arts. 155 e seguintes; (c) arts. 138, 139 e 140; (d) arts. 146 e seguintes; (e) arts. 213 e seguintes, todos do Código Penal – Decreto-Lei n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940; etc. (Brasil, 1940).




      Portanto, no ramo penal comum, cada tipo penal tem um bem jurídico tutelado de forma direta (imediata), descrevendo condutas e cominando penas aos indivíduos violadores.




      Ilustrativamente, vejamos: A ceifa a vida de B com uma facada. A cometerá a conduta descrita no tipo penal de homicídio simples prevista no art. 121 do Código Penal: “Art. 121. Matar alguém: Pena – reclusão, de seis a vinte anos” (Brasil, 1940).




      Contudo, se A recebeu recompensa (contratado) para ceifar a vida de B, cometerá a conduta de homicídio qualificado descrita no parágrafo 2º, inciso I, do art. 121, Código Penal: “§ 2° Se o homicídio é cometido: I – mediante paga ou promessa de recompensa, ou por outro motivo torpe; […] Pena – reclusão, de doze a trinta anos” (Brasil, 1940).




      Podemos perceber que o legislador ordinário entendeu que certas condutas devem ser punidas de forma mais severa, pois representam maior indiferença ao bem jurídico tutelado.




      Outro exemplo de fácil compreensão ocorre no crime de roubo (art. 157 do Código Penal), em que temos as condutas descritas como simples e agravada. O crime de roubo simples consiste na subtração de “coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência a pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência” e é punido com pena de quatro a dez anos de reclusão e multa (Brasil, 1940). Todavia, ao praticar o roubo, o indivíduo utiliza arma de fogo, incorrerá na figura do crime de roubo agravado (art. 157, § 2º, do Código Penal), que prevê um aumento de 2/3 à pena. Se do roubo resultar lesão corporal grave, a pena será de 7 a 18 anos e multa, e se resultar morte (latrocínio), a pena será de 20 a 30 anos e multa (§ 3°, I e II, do mesmo art. 157).




      Por sua vez, e também pela via legislativa, o ramo penal militar tutela bens jurídicos peculiares e de índole constitucional que visam resguardar sempre, seja de forma direta (imediata), seja de forma indireta (mediata), a disciplina e a hierarquia, buscando assegurar a manutenção da regularidade das instituições militares.




      É dizer, então, sucintamente, que o ramo penal militar, por meio dos tipos penais previstos no CPM, visa sempre à proteção da regularidade das instituições militares calcadas na hierarquia e na disciplina, que são seus bens jurídicos principais.




      Essa premissa é importante para a correta interpretação da Parte Especial do CPM (crimes em espécie), porque existem tipos penais que tutelam de forma direta (imediata) os mesmos bens jurídicos protegidos pelo ramo penal comum, contudo, de forma indireta (mediata), sempre resguardam a regularidade das instituições militares por meio da disciplina e da hierarquia.




      Com isso, é possível afirmar que o CPM reúne tipos penais que tutelam bens jurídicos compostos. Vejamos exemplos para melhor compreensão.




      Ilustrativamente, o tipo de penal de homicídio previsto no art. 205 do CPM, que é basicamente a transcrição de seu correspondente no Código Penal comum (art. 121), tutela de forma direta o bem jurídico vida. Entretanto, como pano de fundo (de forma mediata), visa preservar a regularidade das instituições militares, na medida em que o crime de homicídio é praticado por aqueles que têm o dever de preservar a vida, inclusive sacrificando a própria vida, se necessário for (vide art. 27 da Lei n. 6.880, de 9 de dezembro de 1980 – Estatuto dos Militares). O crime de homicídio praticado por militares infringe frontalmente valores norteadores estabelecidos no art. 27 do Estatuto dos Militares:




      

        Art. 27. São manifestações essenciais do valor militar:




        I – o patriotismo, traduzido pela vontade inabalável de cumprir o dever militar e pelo solene juramento de fidelidade à Pátria até com o sacrifício da própria vida;




        II – o civismo e o culto das tradições históricas;




        III – a fé na missão elevada das Forças Armadas;




        IV – o espírito de corpo, orgulho do militar pela organização onde serve;




        V – o amor à profissão das armas e o entusiasmo com que é exercida; e




        VI – o aprimoramento técnico-profissional. (Brasil, 1980)


      




      Trata-se de valores inerentes às carreiras militares e decorrentes da disciplina exigida, e os crimes praticados por seus integrantes descreditam suas instituições se não forem rigorosamente investigados, processados e punidos.




      Em verdade, a regularidade não pode apenas ser vinculada à condição do agente, mas precisa atender a um critério objetivo-normativo, segundo o qual deve haver o consenso geral, a avaliação de que as Forças Militares são invioláveis, surgindo, pois, a confiabilidade no desempenho de suas missões: volta-se à regularidade (Neves; Streifinger, 2012).




      Outro exemplo passível de visualização clara sobre o bem jurídico tutelado pela norma penal militar, neste de forma direta, é o crime previsto no art. 235 do CPM. Inclusive, tal tipificação, em razão de sua redação, suscita discussões e críticas ao reputar-se que o CPM criminalizou o homossexualismo. Explica-se.




      O art. 235 trata do crime de pederastia ou outro ato de libidinagem e está alocado no Capítulo dos Crimes Sexuais com a seguinte redação: “Art. 235. Praticar, ou permitir o militar que com ele se pratique ato libidinoso, homossexual ou não, em lugar sujeito a administração militar: Pena – detenção, de seis meses a um ano” (Brasil, 1969a).




      Primeiramente, da leitura atenta do dispositivo, percebemos que seu elemento normativo não é a conduta em si, mas sim o lugar em que é praticada. O tipo penal não veda a prática ou o recebimento de ato libidinoso por militares. Veda, sim, tais condutas em lugar sujeito à administração militar, elemento normativo dessa norma.




      Em um segundo momento, especificamente à crítica acerca da suposta criminalização do homossexualismo pelo CPM, não prospera nem pode prosperar, haja vista que há previsão expressa “homossexual ou não”, o que significa dizer que há vedação das condutas tanto para relações homossexuais quanto heterossexuais em lugar sujeito à administração militar. Logo, concluímos que a efetiva tutela que se busca é a disciplina intramuros, porquanto o elemento normativo do tipo penal é “lugar sujeito a administração militar” restando claro que o objetivo dessa norma jurídica “é a disciplina militar, que será turbada com a promiscuidade no interior da caserna, desestabilizando o regular funcionamento cotidiano da unidade em que o fato ocorreu” (Neves; Streifinger, 2012, p. 67).




      A título informativo, em razão das vozes críticas, bem como para modernização e constitucionalização do CPM, no Projeto de Lei n. 9.432, de 19 de dezembro de 2017 (Brasil, 2017a), em trâmite na Câmara dos Deputados e já aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça, os termos pederastia e homossexual foram retirados da redação do art. 235, por não terem sido recepcionados pela CF de 1988.




      Com base nos exemplos citados e nas premissas norteadoras destacadas, podemos firmar um livre conceito do direito penal militar: é o conjunto de normas que sempre, direta ou indiretamente, tutelará a hierarquia e a disciplina intrínsecas à regularidade das instituições militares primordial à permanência das Forças Armadas e Forças Auxiliares no cumprimento de suas atribuições constitucionais.




      Fixadas as premissas norteadoras do direito penal militar, passamos ao estudo do CPM em seus artigos mais relevantes e peculiares à vida militar.


    


  




  

    



    

      Capítulo 2




      Ramo penal militar: Parte Geral do Código Penal Militar


    


  




  

    



    

      O ramo penal militar é um ramo autônomo do direito, tendo suas normas muito bem definidas e destinadas a proteger a disciplina e a hierarquia, seus bens jurídicos essenciais, contudo, não exclui a aplicação de conceitos e institutos do ramo penal comum quando houver omissão na normativa penal militar e desde que não contrarie ou desnature a natureza dos bens jurídicos protegidos.




      Nesse sentido, todo o conhecimento adquirido sobre os institutos e os conceitos do ramo penal comum será aproveitado, guardadas as compatibilidades, e facilitará a devida compreensão das peculiaridades que circundam o ramo penal militar, conforme ensina Nucci (2019, p. 99) ao aduzir que “pode-se dar autonomia plena ao direito penal militar, sem se olvidar da interligação com o direito penal comum – ao menos em suas premissas gerais”.




      O ramo penal militar é muito semelhante ao ramo penal comum, residindo diferenças pontuais em algumas teorias e princípios em função da especialidade e finalidade das funções militares.




      Aqui, daremos maior ênfase para as teorias e os princípios que se aplicam exclusivamente ao ramo penal militar, traçando, quando necessário, parâmetros com a legislação penal comum, de modo a facilitar a compreensão baseada naquilo que já foi estudado na grade curricular do curso de Direito.




      Para iniciar, vale destacar que o conhecimento topográfico do Código Penal Militar (CPM) facilita sobremaneira seu manuseio.




      Assim, o CPM divide-se em Parte Geral e Parte Especial. A Parte Geral é composta de livro único, seguido de títulos e capítulos e trata de toda teoria para a exata aplicação da legislação penal material (arts. 1º ao 135). A Parte Especial, por sua vez, é composta de dois livros, cabendo ao Livro I tratar dos crimes em espécie em tempos de paz (arts. 136 ao 182) e, ao Livro II, dos crimes em espécie em tempos de guerra (arts. 183 ao 410).




      Todo o norte para a devida interpretação da legislação penal militar está nele contido, indicando os requisitos para a devida identificação das circunstâncias que configurarão crimes propriamente ou impropriamente militares, quem são os agentes (militares ativos, da reserva, reformados ou o civil), quem são as vítimas (militares ou civis), se o crime atinge a instituição militar etc.




      2.1 



      Princípios aplicáveis




      Como já destacamos, o direito penal gênero é a última ratio dos ramos do direito, cabendo a ele dispor sobre as condutas típicas (tipos penais) e as penas cominadas in abstrato via atividade legiferante do Congresso Nacional, as quais, respeitado o devido processo legal (ampla defesa e contraditório), são aplicadas com a observância das normas processuais penais, efetivando as condenações impostas.




      Sabemos, ainda, que o único legitimado a exercer o poder punitivo é o Estado, por meio de suas instituições competentes, rechaçada, de plano, qualquer ideia de vingança privada.




      Nessa senda, cabendo ao Estado o monopólio do poder punitivo, é de suma importância que haja freios, e estes encontram-se nos princípios insculpidos na Constituição Federal (CF) de 1988 e na legislação infraconstitucional.




      Entre os vários princípios, podemos citar o da intervenção mínima, o da insignificância, o da culpabilidade, o da humanidade, além do princípio da legalidade, que se destaca como ponto de partida para qualquer possibilidade de condenação e imposição de pena, estando expressamente grafado no art. 1º do CPM: “Não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal” (Brasil, 1969a), bem como na CF de 1988 em seu art. 5º, inciso XXXIX:




      

        Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:




        […]




        XXXIX – não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal; (Brasil, 1988)


      




      Em uma singela, mas acertada, interpretação, é dizer que somente haverá crime e consequente aplicação de pena (abrangendo também as medidas de segurança) se houver um tipo penal expresso que defina conduta como crime e a ela corresponda uma pena (para os imputáveis = capacidade de entendimento e autodeterminação) ou medida de segurança (para os semi-inimputáveis e inimputáveis).




      O princípio da legalidade é aplicável a toda legislação penal, mas especificamente em se tratando dos militares garante-lhes a segurança jurídica de conhecer as condutas reputadas como crimes a partir do momento que passem a expressamente constar no CPM e nas legislações penais extravagantes. Cabe aqui reforçar a ressalva já feita acerca da Lei n. 13.491, de 13 de outubro de 2017. Antes dela, crimes militares eram somente aqueles previstos no CPM ou com igual previsão no Código Penal comum. Após sua entrada em vigor, todos os crimes previstos na legislação penal passaram a integrar a categoria dos crimes impropriamente militares se e quando praticados nas circunstâncias previstas no art. 9º do CPM (Brasil, 2017b).




      Esse dispositivo (art. 9º do CPM) é, sem a menor dúvida, o ponto-chave para a exata compreensão e aplicação de toda sistemática penal e processual penal militar. Importante destaque também precisa ser feito com relação às transgressões militares, que em nada se confundem com crimes militares, sendo solucionadas pelo ramo administrativo militar mediante procedimentos administrativos próprios para apuração e aplicação de sanção se for o caso. Igualmente, importa saber que cada instituição militar tem seu procedimento administrativo, conforme abordaremos no capítulo específico.




      Do princípio da legalidade decorrem três subprincípios que o robustecem e fornecem segurança jurídica a todos os jurisdicionados militares, quais sejam: o da reserva legal (ou estrita legalidade); o da anterioridade da lei penal; e o da taxatividade.




      O princípio da reserva legal, ou estrita legalidade, diz respeito à competência privativa da União para legislar sobre matéria penal nos termos do art. 22, inciso I, da CF de 1988.




      É dizer que qualquer conduta criminosa e a respectiva pena somente podem ser criadas pela atividade legiferante do Parlamento Federal, representante legítimo da vontade do povo para descobrir os bens jurídico-penais a serem tutelados, por meio de lei ordinária.




      Aqui, um questionamento pode surgir: lei penal pode ser criada por lei complementar? Por dedução lógica, sim. Para aprovação de lei ordinária, exige-se votação da maioria simples (art. 47 da CF de 1988), significando a necessidade de metade dos votos e de mais um dos integrantes presentes na respectiva sessão de votação; para aprovação de lei complementar, exige-se votação pela maioria absoluta (art. 69 da CF de 1988), o que significa dizer a metade da totalidade dos integrantes da respectiva Casa Legislativa e mais um.




      Nesse passo, se, para aprovação de uma lei penal, exige-se um procedimento mais simplificado, então, também pode ser aprovada mediante procedimento mais rígido. Contudo, usualmente, até mesmo pelas vicissitudes que circundam os interesses diretos e indiretos na criação de leis penais, adota-se, pela maior simplicidade, o procedimento específico previsto na CF de 1988.




      Por sua vez, o princípio da anterioridade da lei penal mostra-se de grande relevância, pois visa impedir que qualquer conduta criminalizada pelo Estado retroaja para punir fatos que não se traduziam em crimes. Em outras palavras, garante prévia ciência aos destinatários quanto aos comportamentos definidos como ilícitos, bem como no que se refere à respectiva reprimenda a eles cominada, permitindo que os jurisdicionados, tratando-se de norma penal incriminadora, optem por infringi-la ou não.




      E, pelo princípio da taxatividade, exige-se que a conduta incriminada seja descrita com clareza, inadmitindo-se expressões vagas e imprecisas. Portanto, as leis penais devem estar aptas a demonstrar, de modo expresso, qual o núcleo da conduta típica e quais consequências serão sentidas pelos transgressores, garantindo segurança jurídica a todos os cidadãos.




      Como dito, a legalidade e seus subprincípios (reserva legal, anterioridade da lei penal e taxatividade) são delimitadores do poder estatal, que estabelecem margens para a atuação do poder punitivo estatal nos limites do Estado Democrático de Direito.




      2.2 



      Aplicação da lei penal




      Os arts. 2º, 3º e 4º do CPM tratam da aplicação da lei penal militar tempo. Significa dizer que dispõem sobre qual norma penal militar será aplicada à conduta típica praticada.




      Para fins de compreensão exata, o CPM adotou a teoria do tempus regit actum, que prevê a aplicação da norma penal militar vigente ao tempo da prática da conduta típica.




      Com base nessa premissa, a aplicação da lei penal militar, que se inicia pelo art. 2º, trata da lei supressiva incriminadora. É a chamada abolitio criminis, que tem igual previsão no Código Penal comum, contudo, com uma ressalva importante em sua parte final, conforme destaque senão vejamos: “Art. 2° Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar crime, cessando, em virtude dela, a própria vigência de sentença condenatória irrecorrível, salvo quanto aos efeitos de natureza civil” (Brasil, 1969a).




      Abolitio criminis nada mais é do que a criação e a entrada em vigor de nova lei que deixa de considerar crime determinada conduta, operando-se a extinção da punibilidade do agente quanto aos efeitos penais primários e secundários da sentença condenatória da referida norma penal abolida. É o que diz a primeira parte do art. 2º: “Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar crime […]” (Brasil, 1969a).




      Há a extinção da punibilidade pela retroatividade da lei que descriminaliza a conduta, seja no curso do processo, seja na execução da pena, pela simples razão da retirada da tipicidade de qualquer fato: “Art. 123. Extingue-se a punibilidade: […] III – pela retroatividade de lei que não mais considera o fato como criminoso” (Brasil, 1969a).




      Na sequência, em razão da descriminalização da conduta, prevê-se a cessação de toda e qualquer consequência jurídica, seja no decorrer da ação penal, seja de condenação com trânsito em julgado conforme dicção da segunda parte do art. 2º do CPM: “Cessando, em virtude dela, a própria vigência de sentença condenatória irrecorrível” (Brasil, 1969a).




      Todavia, na parte final do dispositivo, o CPM faz ressalva no sentido de que a cessação dos efeitos restringe-se exclusivamente à seara penal militar, subsistindo os efeitos de natureza civil: “Salvo quanto aos efeitos de natureza civil” (Brasil, 1969a), incluindo-se aqui a esfera administrativa, por se tratar de esferas completamente independentes, abrindo-se a possibilidade de o militar ser punido por transgressão disciplinar (excluído da corporação, por exemplo) em procedimento administrativo de apuração disciplinar de licenciamento, mesmo que a conduta não mais configure crime.




      No seu parágrafo 1º, o art. 2º trata da retroatividade de lei mais benigna, exceção da regra da irretroatividade da lei penal prevista na CF de 1988, no art. 5º, inciso XL: “A lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu” (Brasil, 1988). Nesse sentido, assim dispõe o CPM: “Art. 2º […] § 1º A lei posterior que, de qualquer outro modo, favorece o agente, aplica-se retroativamente, ainda quando já tenha sobrevindo sentença condenatória irrecorrível” (Brasil, 1969a).




      Portanto, a regra constitucional é que a lei penal mais gravosa, seja pela criação de uma nova lei penal que criminaliza determinada conduta (novatio legis incriminadora), seja pelo agravamento de uma lei penal já existente (novatio legis in pejus ou lex gravior), jamais retroagirá para agravar (prejudicar) a situação do réu.




      Nesse sentido, o parágrafo 1º do art. 2º do CPM traz expressamente a exceção, dispondo que lei posterior mais benéfica (novatio legis in melius ou lex mitior) sempre retroagirá em benefício do agente, mesmo que se tenha operado o trânsito em julgado de sentença condenatória.




      Com base na retroatividade da lei penal mais benéfica, cientes de que a lei que melhore a situação jurídico-penal do réu deve ser aplicada, pode haver o confronto de leis penais e a necessidade de apurar-se a maior benignidade para sua aplicação. É o que prevê o parágrafo 2º do art. 2º do CPM: “§ 2º Para se reconhecer qual a mais favorável, a lei posterior e a anterior devem ser consideradas separadamente, cada qual no conjunto de suas normas aplicáveis ao fato” (Brasil, 1969a).




      Para facilitar a compreensão de forma didática, vejamos um exemplo do ramo penal comum.




      A Lei n. 11.343, de 23 de agosto de 2006 (Lei de Drogas), revogou a antiga Lei n. 6.368, de 21 de outubro de 1976 (Lei de Tóxicos) e, nessa lei revogada, a pena cominada para o crime de tráfico de drogas (art. 12) era de 3 a 15 anos (Brasil, 1976). A nova e vigente lei (art. 33) agravou a pena mínima cominada para 5 a 15 anos e previu a figura do tráfico privilegiado com a possibilidade de redução de 1/6 a 2/3 a ser procedida na dosimetria da pena pelo juízo sentenciante (Brasil, 2006).




      

        Quadro 2.1 – Comparativo crime de tráfico de drogas




        

          




          

            

              



              

            



            

              

                	

                  Crime de tráfico de drogas


                

              




              

                	

                  Lei n. 6.368/1976 (revogada)


                



                	

                  Lei n. 11.343/2006 (vigente)


                

              




              

                	

                  Art. 12




                  Pena cominada: 3 a 15 anos


                



                	

                  Art. 33




                  Pena cominada: 5 a 15 anos




                  Inclusão do § 4º: tráfico privilegiado – redução de 1/6 a 2/3, desde que primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa


                

              


            

          


        




        Fonte: Elaborado com base em Brasil, 1976; Brasil, 2006.


      




      Diante desse quadro, pensemos em duas hipóteses:




      

        	
1ª hipótese: 



        

          	prática do crime de tráfico de drogas no ano 2005 na vigência da Lei n. 6.368/1976;




          	agente não primário e com maus antecedentes;




          	sobreveio sentença na vigência da nova Lei de Drogas (Lei n. 11.343/2006).


        




      




      Qual a lei a ser aplicada? A lei mais benigna para o agente, tendo em vista não reunir os requisitos para fazer jus ao “privilégio” do parágrafo 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. Assim, seria aplicada a Lei n. 6.368/1976, tendo em vista que a pena cominada em abstrato é menor, logo, menos gravosa.




      

        	
2ª hipótese: 



        

          	prática do crime de tráfico de drogas no ano 2005, na vigência da Lei n. 6.368/1976;




          	agente é primário, de bons antecedentes, não integra organização criminosa nem se dedica a atividades criminosas;




          	sobreveio sentença na vigência da nova Lei de Drogas (Lei n. 11.343/2006).


        




      




      Qual a lei a ser aplicada? Nesse caso, a lei mais benigna para o agente, tendo em vista reunir os requisitos autorizadores da aplicação do “privilégio” previsto no parágrafo 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 (diminuição da fração de 1/6 a 2/3). Assim, seria aplicada a nova Lei de Drogas (Lei n. 11.343/2006), tendo em vista que, apesar de a pena cominada em abstrato ser mais gravosa, sua aplicação seria a mais benéfica.




      Aqui, uma questão poderá surgir: Seria possível a mescla das duas leis, aplicando-se a parte mais benéfica de ambas concomitantemente? Por exemplo: aplicação do mínimo legal de 3 anos previsto no art. 16 da Lei n. 6.368/1976 e aplicação do parágrafo 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006?




      A resposta é não. A mescla da lei nova com a lei revogada é rechaçada, sob pena de imiscuir-se o Poder Judiciário na função legislativa ao criar, a partir dessa mescla, uma “nova norma jurídica”, ferindo o princípio constitucional da separação e independência dos Poderes constituídos da República (art. 2° da CF de 1988).




      Esse posicionamento, referente à mescla das leis revogada/vigente de drogas, foi pacificado no Superior Tribunal de Justiça (STJ), com a edição da Súmula n. 501 e, no ano 2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) na apreciação do RExt n. 600.817/MS, de relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski, tendo sido vetada, por maioria de votos, a combinação das leis penais.




      No mesmo sentido, tratando puramente de mescla de leis penais mais benéficas, em hipótese alguma é permitida a mescla da lei penal militar com a lei penal comum em razão da natureza diversa dos bens jurídicos protegidos por cada norma. É dizer que o ramo penal comum não tutela, em qualquer tipo penal, hierarquia e disciplina na razão de que ao civil não sobrepesa tais obrigações.




      Portanto, em suma, quando houver o confronto de leis, é preciso averiguar qual a mais benéfica e aplicá-la em sua totalidade. Ainda, reiteramos, há a completa impossibilidade de mesclar a lei penal militar com a lei penal comum.




      O art. 3º do CPM dispõe que “As medidas de segurança regem-se pela lei vigente ao tempo da sentença, prevalecendo, entretanto, se diversa, a lei vigente ao tempo da execução” (Brasil, 1969a).




      Conforme exposto em linhas anteriores, para as medidas de segurança também incidem o princípio da legalidade e os subprincípios da reserva legal, da anterioridade e da taxatividade, bem como as regras da retroatividade da lei penal militar mais benéfica e a apuração de lei mais benigna. Portanto, da mesma forma, quando se trata de medidas de segurança, a lei penal que traga condição mais favorável deve retroagir em benefício do réu.




      Na sequência e encerrando a aplicação da lei penal militar no tempo, o art. 4º do CPM apresenta a aplicação de lei temporária e lei excepcional, dispondo que “A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período de sua duração ou cessadas as circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência” (Brasil, 1969a).




      Para compreensão exata dessas aplicações, primeiramente, é importante saber que essas leis (excepcionais e temporárias) continuam tendo eficácia para as condutas praticadas durante sua vigência, mesmo após sua revogação, ainda que sejam mais gravosas. Isso chama-se ultratividade gravosa.




      Em um segundo momento, é importante saber que leis excepcionais são aquelas promulgadas em condições excepcionais, tais quais calamidades públicas, guerras, revoluções, epidemias, ao passo que leis temporárias são as que trazem expressamente seu tempo de vigência. Mas qual a razão de serem aplicadas mesmo após sua revogação? Simples. Se assim não o fosse, seriam completamente inócuas e ineficazes.




      Situação clara é trazida pelo próprio CPM no que concerne aos tipos penais aplicáveis ao “tempo de guerra”, contidos no Livro II da Parte Especial. Trata-se de lei penal excepcional, ou seja, esses tipos penais somente serão aplicáveis, ainda que automaticamente, no momento da declaração da guerra (vide art. 137, inciso II, da CF de 1988) até seu término.




      A exemplo, imaginemos que, no período de guerra, um militar pratique o crime previsto no art. 3561 do CPM – que descreve a conduta incriminadora de favor(ecer) ao inimigo, cuja pena máxima é de morte – e que, com sua conduta, proporcione a aniquilação de inúmeros civis brasileiros.




      Preso, terá direito ao devido processo legal, com todos os recursos e as garantias a ele inerentes, para, ao fim, ter-se decretada sua pena, que poderá partir de 20 anos de reclusão como mínima até a pena de morte como máxima. Nesse ínterim, encerra-se a guerra e automaticamente revoga-se a lei excepcional.




      Do ponto de vista dos valores militares, bem como dos próprios valores patrióticos, a conduta do agente militar é extremamente grave e, justamente por essa razão, é punível com a imposição de pena de morte.




      Caso inexistisse a regra da ultratividade da lei mais gravosa, aos efeitos da conduta do militar implicaria a extinção de sua punibilidade, pois tão somente há a previsão legal da conduta incriminadora de favor(ecer) ao inimigo em tempos de guerra.




      Em outras palavras, é dizer que todos os crimes praticados na vigência de uma lei excepcional ou temporária somente seriam efetivamente punidos se processados e julgados durante sua vigência. Contudo, a depender da validade da lei (geralmente não se estendem por longo período), isso mostra-se faticamente impossível, em razão da existência de imensa gama de recursos e regras procedimentais de processamento pautados pelo devido processo legal.




      Em virtude disso, aos atos praticados na vigência das leis excepcionais e temporárias aplicam-se seus termos mesmo após sua revogação.




      Na sequência, o art. 5º do CPM trata do tempo do crime, dispondo que será considerado praticado o crime no momento da ação ou omissão, ainda que o momento do resultado seja outro (Brasil, 1969a). É tema de singular relevância para determinar, entre outros efeitos, a imputabilidade do agente; fixar as circunstâncias do tipo penal para aferição da dosimetria da pena; e fixar marco para início da prescrição.




      Para sua identificação, o CPM adotou a teoria da ação ou da atividade, que considera momento do crime aquele da ação ou da omissão, ainda que o resultado se concretize em outro momento.




      

        Adotando-se essa teoria, se houver, por exemplo, um homicídio (crime material), o mais importante é detectar o instante da ação (desfecho dos tiros), e não o momento do resultado (ocorrência da morte). Assim fazendo, se o autor dos tiros for menor de 18 anos à época dos tiros, ainda que a vítima morra depois de ter ele completado a maioridade penal, não poderá responder pelo delito. (Nucci, 2014, p. 34)


      




      Ressalva importante devemos fazer sobre a aplicação dessa regra (da teoria da ação ou atividade) quando estiverem sob enfoque crimes permanentes (crimes que se prolongam pelo tempo, ex.: sequestro, art. 225 do CPM) ou continuados (ficção jurídica que beneficia o réu que cria unidade delituosa nos termos do art. 80 do CPM), sendo considerado tempo do crime todo o período em que se perpetue a atividade delituosa.




      Como exemplo, imaginemos que um agente menor de 18 anos, portanto inimputável, inicia a conduta criminosa de privar alguém de sua liberdade mediante sequestro e, no terceiro dia do fato delitivo, completa a maioridade. Qual a consequência jurídico-penal? Pela teoria da ação ou atividade, será considerado imputável penalmente. Igual raciocínio aplica-se ao crime continuado, ficção jurídica que transmuda em uma unidade delitiva as condutas do agente que, segundo o art. 80 do CPM, “mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem os subsequentes ser considerados como continuação do primeiro”, considerando-se aplicável a lei do momento em que cessar a continuação (Brasil, 1969a).




      Por sua vez, o art. 6º do CPM visa fixar elementos para determinação do lugar do crime. Trata-se de instituto de suma importância, pois se dedica a garantir a competência da Justiça brasileira no processamento e no julgamento de crimes militares que passem pelo território brasileiro (ação/omissão ou resultado).




      Para tanto, o CPM, diferentemente do Código Penal comum, adotou duas teorias que resguardam o interesse punitivo da Justiça brasileira nos crimes militares. Vejamos:




      

        	
Para os crimes comissivos, o CPM adotou a teoria da ubiquidade, segundo a qual se considera local do crime tanto o lugar onde se deu a ação quanto o lugar em que o resultado ocorreu.




        	Para os crimes omissivos, o CPM adotou a teoria da ação ou da atividade, para a qual se considera crime somente o lugar onde se deu ou deveria se dar a ação, e não o lugar do resultado.


      




      A adoção da teoria da ação ou da atividade para os crimes militares omissivos é indispensável, já que, em algumas situações, os resultados da conduta omissiva podem ser produzidos no exterior. Como exemplo, citamos o crime de deserção, previsto no art. 188, inciso I, do CPM, que prevê a conduta de não se apresentar o militar no lugar designado, dentro de oito dias, findo o prazo de trânsito ou férias. Desse modo, se o militar estiver fora do Brasil, a conduta omissiva (não se apresentar) se consumará no exterior, mas, em razão dos bens jurídicos protegidos pela norma penal militar (hierarquia e disciplina) e do interesse da Força Armada afetada, a repercussão se dá no território brasileiro, de modo que será resguardada a competência da Justiça Militar brasileira para o processamento e o julgamento desse militar, em virtude da adoção da teoria da ação ou da atividade para os crimes omissivos.




      No que tange à aplicação da lei penal militar no espaço, o art. 7º do CPM traz critérios para identificarmos qual será lei aplicável ao caso concreto. Didaticamente, falamos dos princípios da territorialidade e extraterritorialidade.




      O CPM adotou, como regra, estes dois princípios:




      

        	
Territorialidade temperada – Para fatos (crimes militares) ocorridos dentro do território brasileiro, incidirá a lei penal militar brasileira, obviamente ressalvada a possibilidade, e por conta disso diz-se temperada, de incidirem convenções, tratados e regras de direito internacional das quais o Brasil for signatário.




        	
Extraterritorialidade incondicionada – Para fatos (crimes militares) ocorridos fora do território brasileiro, incidirá igualmente a lei penal militar brasileira, ainda que o militar esteja sendo processado ou tenha sido condenado pela justiça estrangeira. Por essa razão, diz-se incondicionada. O parágrafo 1º do art. 7º prevê a equiparação do território brasileiro às aeronaves e aos navios sob comando militar onde quer que estejam. Igualmente, equiparam-se ao território brasileiro as aeronaves e os navios estrangeiros, desde que em lugar sujeito à administração militar e que o crime atente contra instituições militares.


      




      A adoção pelo CPM dos dois princípios como regra, diferentemente do Código Penal comum, que, como regra adotou o princípio da territorialidade e, excepcionalmente, o da extraterritorialidade, tem uma razão: as Forças Armadas brasileiras por não poucas vezes atuaram em missões pelo mundo e, hodiernamente, é comum a movimentação para o estrangeiro para suporte e apoio a países atingidos por crises institucionais e sociais ou, até mesmo, por catástrofes naturais, na defesa da paz, com base na cooperação entre os povos na busca de solução pacífica de conflitos. Um exemplo foi a missão de paz no Haiti, que teve duração de 13 anos (2004 a 2017), com efetiva participação das tropas militares brasileiras, que tiveram posição de comando nas ações desenvolvidas nesse período. Dessa maneira, a lei penal militar brasileira sempre será aplicável aos crimes militares, ainda que cometidos no estrangeiro e mesmo que o agente lá seja processado, ressalvadas a existência de acordos ou tratados internacionais em sentido diverso e dos quais o Brasil seja signatário.




      Nesse sentido, havendo a possibilidade jurídica de dupla apenação – no estrangeiro e aqui –, para evitar bis in idem (dupla punição pelo mesmo fato criminoso) ou minimamente atenuá-lo, o art. 8º do CPM dispõe: “A pena cumprida no estrangeiro atenua a pena imposta no Brasil pelo mesmo crime, quando diversas, ou nela é computada, quando idênticas” (Brasil, 1969a).




      Feito o apanhado desses institutos, com o conhecimento dessas premissas básicas aqui expostas, podemos afirmar que o leitor agora está apto a identificar e aplicar a lei penal militar de forma segura.




      2.3 



      Crimes militares em tempos de paz




      O art. 9º do CPM é o coração do ramo penal militar. É nesse dispositivo que estão expressas todas as circunstâncias que, se praticados ilícitos, configurarão crimes militares em tempos de paz.




      Trata-se de questão complexa, cujo conhecimento é fundamental para a aplicação exata da lei material e substantiva militar, já que suscita dúvidas, na medida em que existem crimes militares que têm igual correspondência no Código Penal comum e que, a partir da Lei n. 13.491/2017, todo e qualquer crime previsto na legislação penal, a depender justamente da análise das circunstâncias previstas nesse artigo, podem ganhar roupagem penal militar.




      Evidenciaremos que as circunstâncias expressas em rol taxativo, em que pese insertas no CPM, portanto de natureza penal (material), contêm normatividade processual (substantiva), visto que fixam competência da Justiça Militar (da União ou estadual) ou do Tribunal do Júri nos crimes dolosos contra a vida de civil cometidos por militares, conforme veremos.




      Rapidamente relembrando, o CPM, tal qual o Código Penal comum, adotou a teoria tripartite, segundo a qual, para configuração de crime, o fato deve ser típico, ilícito (ou antijurídico) e culpável. Portanto, analisando a contratio sensu, para que não haja crime, o fato precisa estar enquadrado em uma das hipóteses das excludentes de tipicidade, ilicitude ou culpabilidade.




      Compreendida a teoria adotada pelo CPM para fins de configuração do crime militar, há, em relação a ele, classificações que necessariamente precisam ser conhecidas, em razão das diferentes consequências jurídicas que delas podem decorrer.




      A classificação do crime militar é de grande importância e suscita grande divergência e discussão na doutrina. A despeito de vozes autorizadas defenderem critérios outros, como Cícero Robson Coimbra Neves, o critério que emerge e confere segurança jurídica e interpretativa é o critério ex vi legis, ou seja, aquele que emana da lei e, no caso do CPM, porque nele se encontram as balizas configuradoras.




      Objetivamente, a doutrina distingue os crimes militares da seguinte forma:




      

        	
Crime propriamente militar: é aquele que contém previsão no CPM. Por exemplo: deserção (art. 187 do CPM); insubordinação (art. 163 do CPM); abandono de posto (art. 195 do CPM).




        	
Crime impropriamente militar: é aquele que encontra igual previsão no Código Penal comum (por exemplo: crime de homicídio) e, agora, conforme a seguir se verá, em toda legislação penal, por força da Lei n. 13.491/2017, ou seja, os chamados crimes militares por extensão.
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